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RESUMO 

O artigo analisa o cumprimento de 02 (duas) das 17 metas do Plano Municipal de Educação do município de 

Esteio/RS, de caráter decenal (2015-2025) aprovado em 19 de junho de 2015 pela Lei Nº 8165. Descrevem-se os 

avanços ocorridos no processo de alfabetização dos estudantes da rede municipal acima dos 15 anos, e as ações 

de correção de fluxo idade-ano voltadas à educação profissional e formação para o mundo do trabalho, previstos 

nas metas 09 (nove) e 10 (dez). A metodologia de caráter qualitativo e descritiva utiliza-se de pesquisa 

documental, tendo como “corpus documental” documentos oficiais do próprio Plano Municipal de Educação e 

do Ministério da Educação. Os resultados da investigação apontam para o fato de o município ter 

significativamente promovido o acesso e a continuidade a educação para uma população vulnerável.  

PALAVRAS-CHAVE: políticas educacionais; correção de fluxo; Plano Municipal de Educação. 

 

ABSTRACT 

The article analyzes the fulfillment of 02 (two) of the 17 goals of the Municipal Education Plan of the 

municipality of Esteio/RS, of a ten-year nature (2015-2025) approved on June 19, 2015 by Law No. 8165. 

Advances are described occurred in the literacy process of students in the municipal network over 15 years old, 

and the actions to correct the age-year flow aimed at professional education and training for the world of work, 

foreseen in goals 09 (nine) and 10 (ten). The qualitative and descriptive methodology uses documentary 

research, using as its “documentary corpus” official documents from the Municipal Education Plan itself and the 

Ministry of Education. The results of the investigation point to the fact that the municipality has significantly 

promoted access and continuity of education for a vulnerable population. 

KEYWORDS: educational policies; flow correction; Municipal Education Plan. 

 

RESUMEN 

El artículo analiza el cumplimiento de 02 (dos) de las 17 metas del Plan Municipal de Educación del municipio 

de Esteio/RS, de carácter decenal (2015-2025), aprobado el 19 de junio de 2015 por la Ley nº 8165. Se describen 

los avances ocurridos en el proceso de alfabetización de los estudiantes de la red municipal mayores de 15 años, 

y las acciones para corregir el flujo edad-año encaminadas a la formación y formación profesional para el mundo 

del trabajo, previstas en las metas 09 (nueve) y 10 (diez). La metodología cualitativa y descriptiva utiliza la 

investigación documental, utilizando como “corpus documental” documentos oficiales del propio Plan Educativo 

Municipal y del Ministerio de Educación. Los resultados de la investigación apuntan a que el municipio ha 

promovido significativamente el acceso y continuidad de la educación de una población vulnerable. 

PALABRAS CLAVE: políticas educativas; corrección de flujo; Plan Municipal de Educación. 

 

INTRODUÇÃO 

  

Inicia-se essa pesquisa em março de 2023, com a provocação do cenário desruptivo e 

dinâmico das políticas educacionais ocorrida no Brasil, principalmente refletidas a luz de um 
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período pós-pandemia e suas consequências para as sociedades no mundo. O método 

investigativo será da análise documental, a partir de Bardin (2011), se estruturando em três 

fases: 1) pré-análise; 2) exploração do material, categorização ou codificação; 3) tratamento 

dos resultados, inferências e interpretação.  

As políticas públicas para a Educação têm passado por diferentes estágios e arranjos 

institucionais, com origem em demandas da sociedade e da esfera estatal. Preconiza-se a 

necessidade de uma visão sistêmica da organização política da gestão pública em todas as 

esferas, onde traduzimos esse movimento em uma articulação legislativa de âmbito nacional, 

passando pelos estados e municípios brasileiros. Para entendermos a importância do Plano 

Municipal de Educação em Esteio no Rio Grande do Sul, será esmiuçado o roteiro pelo qual 

esse instrumento é referendado, e adendado conforme deliberações das atividades organizadas 

no âmbito da Conferência Nacional de Educação (CONAE)
2
.  

Seguindo esse caminho houve a aprovação da lei nº 13.005/2014 instituindo o Plano 

Nacional de Educação (PNE)
3
 dando outras providências. O PNE é constituído por 20 metas 

decenais para seu cumprimento de 2014 a 2024, dentro do escopo de 10 diretrizes e 254 

estratégias. Portanto, está passando por mudanças, a partir dos debates que ocorreram nos 

estados e municípios, via CONAE, iniciando nos municípios brasileiros, para em um segundo 

momento ter vazão na esfera dos estados e sua conclusão na esfera nacional. Abaixo é 

reproduzido um fluxograma a partir da “imagem 1” sobre o acompanhamento do processo 

descrito. 

                

Figura 1 – Fluxograma Lei 13005/2014 

 

  Fonte: [imagem produzida pelos autores do artigo] 

                                                           
2
 A Conferência Nacional de Educação (CONAE) é um espaço democrático aberto pelo Poder Público para que 

todos possam participar do desenvolvimento da Educação em nível Nacional, passando pelas instâncias dos 

municípios e estados. 
3
 O Plano Nacional de Educação (PNE) de caráter decenal, foi aprovado pela Lei nº 13.005/2014, e tem validade 

até 2024. É uma política de estado, e trata sobre a necessária cooperação federativa a partir da política 

educacional presente na Constituição Federal e Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). A união, estados 

federativos e municípios em regime de colaboração possuem metas e estratégias, para serem implementadas no 

âmbito das medidas governamentais, em diferentes esferas previstas pelo próprio PNE.  
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A partir do fluxograma é possível visualizarmos no centro do processo o Plano 

Nacional de Educação (PNE), instituído pela Lei nº 13.005/2014, construído pelos diferentes 

segmentos da sociedade brasileira com foco na Educação. A Conferência Nacional de 

Educação (CONAE) estabelece a diretriz (intencionalidade), os eixos de debate e como a 

organização em geral das conferências estaduais e municipais podem ser conduzidos de 

maneira paritária e participativa. Dessas instâncias (conferências) saem os Planos de caráter 

decenal, com metas, diretrizes e estratégias para execução das ações consideradas prioritárias 

pela(o)s participantes. Cabe as secretarias municipais de Educação, Fóruns municipais de 

educação e Conselhos municipais de Educação articularem os agentes envolvidos nessa 

formulação continua e de monitoramento de todas a sociedade.   

O Ministério da Educação emite portaria para que o Fórum Nacional de Educação
4
 

organize todo o processo das Conferências iniciando pelas municipais (5.568 municípios), 

com as deliberações em nível local, o que envolve sugestões de mudança nos planos 

municipais, estaduais e nacional, há a escolha de delegada(o)s para representarem os 

municípios nas Conferências dos estados (27 estados brasileiros) respectivos de cada unidade 

federativa. Nessa instância novamente há o debate sobre questões estratégicas definidas 

pela(o)s delegada(o)s escolhidos nos municípios envolvendo políticas para a Educação e 

questões importantes para os Planos Estaduais e Nacional. Na Conferência Nacional de 

Educação, há as deliberações maiores sobre as políticas educacionais do país, referendando 

as escolhas realizadas pela(o)s delegada(o)s estaduais, contendo inclusive as reformulações 

necessárias para a constituição do PNE (período 2024-2034).   

O Plano Nacional de Educação é para toda nação brasileira, e implica na 

responsabilização dos entes (União, Estados, o Distrito Federal e os Municípios), de caráter 

como foi dito decenal, e sua aplicação se dá em todas gestões de governo, como política de 

estado, não está refém as mudanças de condução político-partidária. Os debates públicos 

envolvem o estado brasileiro e sua relação com as políticas educacionais. Temos a 

necessidade de tratar a gestão governamental com foco no cidadão, e no reconhecimento 

necessário das instituições públicas e seu papel. Na figura que segue “imagem 2”, é 

reproduzido um infográfico contendo a dimensão sistêmica da atuação nos municípios, sobre 

a articulação necessária de instâncias para a (re)definição do Plano Municipal de Educação. 

 

                                                           
4
 O Fórum Nacional de Educação (FNE) é um espaço de interlocução entre a sociedade civil e o Estado 

brasileiro, fruto da reivindicação histórica da comunidade educacional deliberada na Conferência Nacional de 

Educação (Conae 2010). 
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Figura 2 - Elementos da institucionalização do Sistema Municipal de Ensino 

                   

                                Fonte: [Brasil (2006, p. 91) | Elaboração: LANTEC - UFSC (2020)] 

 

A partir da figura 2 percebemos as relações sistêmicas dos sistemas municipais de 

educação, necessárias, a presença das instituições de ensino, pertencentes a uma rede 

municipal de Educação regidas por parâmetros regulamentados pelas secretarias municipais 

de educação que administram a educação em nível municipal, e os conselhos municipais de 

Educação com papel normatizador da educação municipal e seu conjunto de normas 

complementares. O processo articulado entre as partes, por isso denomina-se “sistema” os 

planos municipais de educação são “peça chave” para o monitoramento de toda comunidade 

escolar frente ao desafio de direcionar os melhores esforços dos entes locais em prol da 

educação dos municípios.    

As instituições de ensino têm um papel de emulação no processo de debate público 

sobre o Plano Municipal de Educação, cabe as Secretarias Municipais de Educação dar 

início ao processo, procedendo de maneira permanente a análise técnica do documento. 

Outro órgão colegiado que tem papel importante nesse processo de monitoramento do 

cumprimento de metas é o Conselho Municipal de Educação
5
. As secretarias e conselhos 

tem o papel de propor normas complementares e subsidiárias à atualização do Plano 

Municipal de Educação, a luz dos desafios permanentes e dinâmicos envolvendo os 

processos educativos no município. 

 

   

                                                           
5
 Um Conselho Municipal de Educação é um órgão colegiado com representações de governo e sociedade civil, 

com o papel de darem funcionalidade a um espaço de interlocução e mediação da relação entre a sociedade e os 

gestores da Educação municipal, onde inclui-se o papel dos profissionais das unidades escolares. O colegiado 

tem o papel de normatização, deliberação, assessoramento e fiscalização das questões estratégicas envolvendo o 

sistema municipal de educação.   

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM ESTEIO 

 

 A Câmara Municipal de Esteio aprovou, pelo projeto de lei nº 6.158 em 19 de junho 

de 2015 com fundamento no artigo 70, inciso V, da Lei Orgânica do Município, o Plano 

Municipal de Educação (PME), com vigência por 10 (dez) anos, em conformidade com o 

cumprimento da lei 13.005, de 24 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional de 

Educação (PNE). O PME possui 17 metas a serem cumpridas, 10 diretrizes e 207 estratégias. 

A referida lei prevê a organização e execução do Plano, assim como o cumprimento de suas 

metas, passando pelo monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelo 

Sistema Municipal de Educação
6
.  

 Os índices da educação do município de Esteio na ocasião da implementação do 

PME, foram objeto principal de seu debate, recaindo sobre os agentes formuladores desse 

processo, a preocupação na definição de diretrizes a serem seguidas e postas em prática a 

partir das metas e estratégias propostas. Ao adentramos na realidade estudada, partimos da 

análise da meta 09 (nove) trazida integralmente no estudo presente:  

 
“Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 

98,5% (noventa e oito inteiros e cinco décimos por cento) até 2016; erradicar o 

analfabetismo absoluto; e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de 

analfabetismo funcional no município.” (ESTEIO/RS, 2015, p. 16).  

 

O analfabetismo traz sem dúvida consequências para o desenvolvimento dos cidadãos, 

havendo um entendimento em nosso país, da necessidade em promover uma aceleração das 

políticas públicas educacionais com a finalidade da erradicação desse fenômeno. Esse cenário 

nos joga enquanto nação no atraso frente ao contexto internacional. No Brasil, existem 11 

milhões de brasileiros acima dos 15 anos de idade analfabetos, e anterior ao Plano Nacional 

em 2020, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou sua pesquisa de 

caráter nacional demonstrando que éramos 6,6% de analfabetos em 2019. Questões como 

profundas desigualdades de renda familiar, faixa etária, raça e até localização geográfica 

influenciam nesse índice. 

Tivemos na década de 90 uma maior inclusão das novas gerações na escola com a 

universalização do ensino fundamental no Brasil, os resultados práticos dessa inclusão levam 

                                                           
6
 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996, afirma, no 

art. 8º: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, os 

respectivos sistemas de ensino”. No art. 11, destaca o papel do Município na organização do Sistema Municipal 

de Ensino. No art. 18, os sistemas municipais de ensino compreendem: “I – as instituições do ensino 

fundamental, médio e de educação infantil” mantidos pelo Município; “II – as instituições de educação infantil 

criadas e mantidas pela iniciação privada”; “III – os órgãos municipais de educação”. 

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
https://leismunicipais.com.br/lei-organica-esteio-rs
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aos jovens, por exemplo, ampliarem suas possibilidades de construção de seus projetos de 

vida. Outro desafio está centrado na ideia da permanência escolar, pois ao atingirem a 

educação básica obrigatória, os egressos tem maiores chances de superarem o analfabetismo 

funcional, uma condição limitante da inserção dos sujeitos na sociedade.  

 Ao continuarmos nossa análise, enquadrando a Meta 10 (dez) do PME “Oferecer, no 

mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, no 

ensino fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.” (ESTEIO/RS, 

2015, P. 17). Esse é um desafio comum à nossa sociedade, oferecer uma educação inclusiva 

que garanta a chamada correção de fluxo escolar
7
 a estudantes cujas histórias de vida tenham 

lhe impedido o prosseguimento dos estudos, outro fator importante somado a esse processo 

formativo desenvolvido pelas redes de ensino, diz respeito à formação profissional. 

 Oferecer um currículo integrado a dinâmica do mundo do trabalho é um desafio 

colocado pela meta apontada, e também reforçada pela Base Nacional Curricular Comum 

(BNCC)
8
 quando afirma na competência “Trabalho e Projeto de Vida” destacando a 

necessidade do estudante perceber a importância da valorização da diversidade de saberes e 

vivências culturais, apropriando-se de conhecimentos e experiências, facultando o 

entendimento das relações próprias do mundo do trabalho, ampliando escolhas adequadas ao 

exercício da cidadania e o próprio projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 

crítica e responsabilidade. 

 A seguir serão abordadas em separado as metas 09(nove) e 10(dez) do PME, 

previstas para serem executadas enquanto políticas educacionais desenvolvidas no município 

de Esteio/RS, a partir da Secretaria Municipal de Educação, órgão pertencente a 

administração pública municipal. A atuação da secretaria está voltada a promoção, orientação 

e execução de ações voltadas a todos os ciclos de formação dos estudantes da cidade, sendo o 

ensino fundamental, a educação infantil e educação inclusiva, tendo como compromisso a 

manutenção dos estabelecimentos de ensino, estabelecendo programas em consonância com a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).  

 

                                                           
7
 A correção do fluxo escolar, aplica-se aos estudantes dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio, 

com histórico de repetência por diferentes motivos. A exigência mínima para conclusão dos estudos no Brasil 

nessa situação é de 15 anos para a conclusão do ensino fundamental, e 18 anos para a conclusão do ensino 

médio. Surge com isso a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e os programas de correção de fluxo, em ambas 

situações é possível ao aluno concluir seus estudos considerados “atrasados” de maneira acelerada, dentro de um 

currículo flexibilizado e adaptado a realidade do público atendido.  
8
 É um documento de definição das aprendizagens necessárias para as escolas brasileiras, contendo 10(dez) 

competências para a vida, envolvendo os ciclos da Educação Infantil até o Ensino Médio. Seu objetivo é a 

garantia de aprendizagens e o desenvolvimento pleno de toda(o)s estudantes das rede públicas e privadas. 

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS COMO DIREITO 

 

A meta 09(nove) do Plano Municipal de Educação afirma a necessidade de elevação 

da taxa de alfabetização da população como um todo a partir dos 15 (quinze) anos para um 

patamar de 98,5% (noventa e oito inteiros e cinco décimos por cento) até o ano de 2016, 

erradicando o analfabetismo absoluto, promovendo a redução de 50% (cinquenta por cento) 

da taxa de analfabetismo funcional no município.  

Ao recortarmos a realidade de maneira comparada no município de Esteio verificamos 

ao término de 2016 as seguintes medições em 2016: a) A Taxa de alfabetização acima de 15 

anos era de 98 % (IBGE 2016), em 2021 essa taxa é de 98,6 % (IBGE 2021); b) O 

analfabetismo na cidade cai de 2% em 2016 a 1,4% em 2022 e c) A taxa de distorção idade-

ano cai de 23,2% em 2009 para 13,1 % em 2021. Percebemos no quadro abaixo “Figura 3” o 

comparativo sobre a distorção idade-ano, em diferentes períodos. De 2009 (23,20%) a 2021 

(13,31%) é possível identificar uma melhora significativa desse índice com baixa de 9,89%. 

            

Tabela 1 – Taxa de Distorção Idade-ano biênio 2020-2022 

 

                Fonte: [Plano de Dados Abertos do MEC biênio 2020-2022] 

 

Na “imagem 3” é possível concluirmos a partir das taxas de distorção idade-ano dos 

estudantes da rede municipal de Educação de Esteio, ter havido uma pequena oscilação dos 

anos de 2009 a 2016. No ciclo compreendido entre 2017 e 2021 temos uma diminuição de 

5,9% do índice, o que vem demonstrando seguir-se uma tendência a diminuição progressiva 

dessa distorção. Se compararmos a curva histórica de 2009 a 2021, temos então uma diferença 

de - 10,1% no índice, significando muito a partir da realidade apontada, não somente em 

números reais, mas principalmente no impacto gerado na vida escolar de inúmeros estudantes. 

Apresentando abaixo a partir da “imagem 04” é possível percebermos o contraste 

expresso no gráfico abaixo, nos trazendo elementos de ordem estatística importantes para uma 

avaliação mais detida do fenômeno acompanhado da busca de superação da distorção idade-

ano, responsável em muitas situações segundo especialistas no Brasil, pela descontinuidade e 

desistência escolar.   

 

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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                                    Gráfico 1 – Interpretação da tabela 1  

 

                                   Fonte: [próprios autores] 

  

Além do quadro comparativo apresentado na imagem 03 o gráfico (imagem 4) 

contribui na percepção do contraste gerado pelas barras descritivas, dos números da educação 

esteiense quando tratamos do fenômeno da distorção idade-ano. A análise estatística nos 

importa, pois os números além de apresentarem o resultado dos impactos das políticas 

educacionais no município, produzem reflexões estratégicas e fundamentais para a presente 

análise. Na investigação presente, é possível identificar duas ações da Secretaria Municipal de 

Educação na busca da superação da distorção idade-ano com reflexos diretos nas taxas de 

alfabetização de jovens e adultos. 

 

PROGRAMA HORIZONTES 

 

No ano de 2020, dá-se início o Programa Horizontes, atualmente tendo sua oferta 

organizada na Escola Municipal de Jovens e Adultos (EMEJA), com foco no atendimento ao 

público da distorção idade-ano no município, cujo formato prevê ações de caráter híbrido (em 

decorrência da pandemia), com a oferta de “diferentes possibilidades de/para atender as 

especificidades dessa modalidade de ensino” (REFERENCIAL CURRICULAR COMUM 

DE ESTEIO/RS, 2019, p. 30). Tendo essa intencionalidade, o programa procura a partir de 

uma dinâmica de aceleração de estudos, respeitar as necessidades de aprendizagem de um 

grupo com esse recorte etário e social. 

O processo formativo oferecido tem uma organização curricular diferenciada e 

flexibilizada, utilizando metodologias ativas. A avaliação formativa tem como sua principal 

característica ser cumulativa e progressiva, onde o sujeito é comparado a ele mesmo nesse 

processo quanto a sua própria aprendizagem, havendo diálogo a busca de superação dos 

desafios existentes nas trajetórias individuais com o objetivo de construir conhecimentos 

significativos.  

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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Pela metodologia ser via “Telecurso”, a mesma é uma solução oferecida pela 

Fundação Roberto Marinho (FRM)
9
, ampliando o acesso atuando na garantia de permanência. 

O Ministério da Educação reconhece a metodologia oferecida a partir de uma percepção 

tecnológica de oferta da educação. No Brasil são mais de 1,6 milhão de estudantes 

contemplados com ações semelhantes às desenvolvidas pela FRM no município de Esteio. 

Uma dimensão importante nessa oferta é atender aos cidadãos de direitos, promovendo 

a superação e seu desenvolvimento integral, promovendo a continuidades de seus estudos e 

prosseguimento no Ensino Médio e outros níveis de estudo, habilitados e potencialmente 

aptos a colocarem em prática as competências previstas na BNCC, com uma preparação 

consequente ao mundo do trabalho.  

Para esse objetivo ser alcançado é necessário promover as interações pedagógicas "por 

meio da participação, mediação e interatividade" (RCG, 2018, p. 22). Nesse sentido a 

política pública ofertou acessos diferenciados aos conteúdos produzidos para o programa, 

com atividades voltadas aos estudantes, acervos disponíveis em formato físico, cabe afirmar 

“Independente do material utilizado, o livro é um meio de comunicação de pensamento que 

pode ser completado por outros veículos, mas nunca substituído.” ( Revista Literatura e 

Debate, 2023, p. 4), além deste recurso há materiais em formato digital e atividades 

disponibilizadas pelos profissionais de sala de aula. Os planos de aula, links para acesso e 

orientação das atividades, podem ser moduladas de maneira assíncrona, para o caso de 

atividades nessa modalidade.  

 

ABERTURA DA ESCOLA DE JOVENS E ADULTOS (EMEJA) ANÍSIO TEIXEIRA    

 

Em 2020 a administração municipal abre a primeira instituição da rede municipal de 

ensino de Esteio com foco no atendimento à Educação de Jovens e Adultos (EJA). O espaço 

escolar é voltado ao atendimento de jovens e adultos com faixa etária acima dos 15 anos. A 

oferta de vagas no espaço da Anísio Teixeira é adequada a realidade da cidade, em um 

ambiente escolar de acesso facilitado pela Lei Nº 8.314/2023
10

 que prevê vale transporte a 

alunos em situação vulnerável que necessitem um atendimento, qualificado pela presença de 

profissionais da educação do quadro de servidores do município e uma estrutura impecável de 

“sala maker”, salas de aula conectadas, ambiente para práticas esportivas, de lazer e 

                                                           
9 A Fundação Roberto Marinho é uma entidade brasileira privada sem fins lucrativos, que desenvolve atividades nas áreas da 

educação, patrimônio e meio ambiente. 
10

 Pela lei o município fica autorizado a conceder auxílio-transporte, na forma de auxílio financeiro, aos 

estudantes matriculados em escolas de educação especial situadas no município de Esteio. 
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entretenimento, biblioteca, acesso gratuito ao wifi, equipamentos multimídia aos estudantes, 

refeições garantidas no local e momentos de integração entre escola e famílias.  

Além de garantir a oferta de ensino para estudantes em distorção idade-ano pelo 

Programa Horizontes, a EMEJA tem as turmas da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 

segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB)
11

destinada a maiores de 15 anos 

dividida nas totalidades Iniciais (T1, T2, T3 e T4) e anos finais que seriam as totalidades 

finais (T5, T6, T7 e T8). Todas as totalidades descritas têm duração de um semestre, e as 

aulas são realizadas em sistema híbrido, tendo encontros presenciais duas vezes da semana na 

própria escola, acompanhadas de atividades remotas. 

 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADA AO MUNDO DO TRABALHO 

 

“A maior recompensa para o trabalho do ser Humano não é 

o que ele ganha com isso, mas o que ele se torna com isso.” 

(John Ruskin) 

 

O desafio proposto pela meta 10 (dez) do PME convoca o poder público municipal e a 

sociedade, para viabilizar a oferta da modalidade de educação para jovens e adultos, 

integrando essa formação à educação profissional, para um público de no mínimo, 25% (vinte 

e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos do município. O Programa 

Horizontes conectado a dimensão tecnológica e a uma formação voltada para ampliar a 

inserção dos sujeitos no mundo do trabalho, defronta-se com um duplo desafio o da 

preparação dos jovens para o mercado de trabalho atualmente dinâmico, tecnológico e global, 

e estimula o exercício de habilidades necessárias para o sujeito do século XXI inserido nos 

desafios de um mundo global, sem perder de vista a interface com a formação cidadã.  

Esse processo formativo é constituído de uma trilha de conhecimento chamada de 

“Qualifica” um componente curricular
12

 previsto na grade curricular dos estudantes. Ao 

apresentar a “imagem 5” abaixo, é possível visualizar o componente Qualifica, composto por 

dois livros do estudante “O profissional e Mundo do Trabalho” - Módulo III e 

“Administração” - Módulo IV, seguem as ilustrações dos materiais didáticos disponibilizados 

aos estudantes e professores.  

                                                           
11

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação ou Lei nº 9.394/1996 define e regulariza a organização da educação 

brasileira com base nos princípios presentes na Constituição. Foi citada pela primeira vez na Constituição de 

1934. 
12

 Um componente curricular é a disciplina acadêmica que compõe a grade curricular de um determinado curso 

de um determinado nível de ensino, sendo obrigatória sua inclusão e ministração com a carga horária mínima 

determinada na grade, a fim de que o curso tenha eficiência e validade. 

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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         Figura 3 – Livros do estudante e professor 

 

Fonte: [Imagens organizadas pelos autores] 

 

Ao analisarmos a “figura 3” referente aos livros do Qualifica, os mesmos são escritos 

por especialistas de áreas técnicas e pedagógicas, cujo conteúdo está organizado de um modo 

que contribui com o trabalho na sala de aula, onde as abordagens referendam e incentivam 

qualidades pessoais, previstas nas competências socioemocionais previstas pela BNCC. O 

estudante é inserido nos conceitos de autonomia, iniciativa, responsabilidade, criatividade e 

capacidade de solucionar problemas.  

Abaixo na “figura 4” vemos o Livro do Estudante, cuja intenção é fomentar o debate, 

trazendo situações contextualizadas à prática profissional. Em formato ilustrado, inclui textos 

explicativos, questões, glossário, dicas, atividades, orientações para o aprofundamento dos 

estudos e espaço para anotações.  

 

Figura 4 – Livro do estudante componente Qualifica 

 
Fonte: [Organizada pelos autores] 

 

Dando prosseguimento, percebe-se com relação ao exposto a preocupação em o 

estudante ter diante de si um percurso formativo contextualizado e de capacidade de inserção 

aos grandes temas da atualidade relacionados ao mundo do trabalho. Os capítulos partem da 

necessidade de uma conexão entre os temas e articulação com as diferentes dimensões dos 

estudantes que tem nas esferas do autoconhecimento, relação com o seu meio comunitário e 

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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compreensão do mundo do trabalho, importantes eixos para sua compreensão e exercício do 

olhar com foco em seu projeto de vida e aspectos culturais e no campo da memória presentes 

em seu cotidiano. 

Ao analisarmos a “figura 7”, temos o caderno do educador prevendo a sequência 

didática do livro do estudante e os seus respectivos conteúdos, competências e habilidades por 

capítulo.  

   

Figura 5 - Caderno do Educador Componente curricular Qualifica 

 
Fonte: [Organizado pelos autores] 

 

Ao analisarmos o material (figura 5), o mesmo orienta quanto aos passos e recursos 

pedagógicos da Metodologia Telessala e dá dicas para sua utilização no desenvolvimento dos 

conteúdos dos cursos do Qualifica, trazendo sugestões de planos de aula para o livro 1 – “O 

profissional e o mundo do trabalho” e para o livro 2 – “Administração”. 

Para ter-se clareza da intencionalidade dos materiais e do percurso pedagógico do 

Programa Horizontes e sua relação com o tema Mundo do Trabalho, verificamos sua matriz 

curricular (figura 6), e sua relação com as chamadas competências socioemocionais previstas 

pela BNCC e as habilidades exercitadas ao longo do processo formativo dos estudantes no 

Livro O Profissional e o Mundo do Trabalho. 

                                            

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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Figura 6 – Quadro competências associadas as habilidades do 

componente curricular Qualifica 

 

                  Fonte: [Próprios autores] 

 

O itinerário dos livros visto na figura 6 nos mostra o quanto fica mais nítido para o 

profissional de sala de aula a intencionalidade do processo, pois toda formação tem foco nos 

estudantes e sua formação para os valores requeridos pelo mundo do trabalho em uma 

perspectiva de um mundo globalizado que deve ser problematizado, e nos desafia a sermos 

sujeitos de protagonismo e transformação no mundo.  

Com relação a figura 7 abaixo, há uma última questão estruturante do componente 

Qualifica, e diz respeito a sua carga horária, oferecendo uma qualificação profissional 

elaborada a partir de uma pesquisa sobre o cenário de demandas de formação profissional no 

Brasil, adequadas às orientações presentes na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)
13

. 

De acordo com a legislação, a Portaria nº 1.568/11
14

 define o cumprimento da carga horária 

mínima de 160 h para obtenção de certificação para qualificação profissional.  

               
Figura 7 – Modelo de certificado do componente Qualifica 

 

             Fonte: [Imagem organizada pelos próprios autores] 

                                                           
13

 É uma norma de classificação numerativa e descritiva de atividades econômicas e profissionais determinada 

pela Comissão Nacional de Classificação para o uso de órgãos governamentais. 
14

 Portaria emitida pelo Ministério da Educação que dentre várias outras questões atinentes ao mundo do trabalho 

e os processos formativos reconhecidos pelo ministério, prevê a fixação mínima para cursos técnicos 

profissionalizantes oferecidos por diferentes entes.  

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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O exemplo da figura acima ilustra o compromisso da formação oferecida a partir do 

componente curricular do Qualifica, a formação do período de 02(dois) anos de correção de 

fluxo gerado pela ministração de uma grade curricular dos anos finais do ensino fundamental 

(6ºs aos 9ºs anos) prevê a formação técnica dos estudantes da rede em “auxiliar de pessoal” 

com carga horária de 160 horas.  

 

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

Os elementos trazidos a essa pesquisa possuem a intencionalidade de oferecer 

contribuições divididas no âmbito estrutural, pedagógico, estatístico e social sobre o 

fenômeno estudado. Em primeiro lugar ao dialogarmos sobre as necessidades estruturais de 

uma política pública, a alocação de recursos públicos, necessita de fluxos organizacionais e 

compromisso sistêmico com as grandes questões de uma cidade. Observa-se nos números e 

eventos ocorridos na transcrição dos fatos abordados, ter havido desde o momento da inserção 

das metas 09 (nove) e 10 (dez) do Plano Municipal de Educação um incremento substancial 

observado a partir do ano de 2020, em ações para a garantia da efetivação da aplicabilidade 

das metas, com investimentos financeiros e físicos necessários para esse intento. 

Os investimentos na política do programa Horizontes e na construção da Escola 

Municipal de Jovens e Adultos, sem sombra de dúvidas trazem a dimensão desse 

atendimento. São recursos alocados para profissionais de sala de aula, reforma e adaptação de 

espaços físicos de uma nova escola para atendimento específico dos jovens e adultos, em 

distorção idade-ano, com reflexos diretos na realidade de estudantes antes sem perspectiva de 

avanço em seus estudos, e de horizonte de vida para sua inserção no mundo do trabalho. 

Ao analisarmos o aspecto pedagógico das iniciativas adotadas pelo poder público, se 

faz necessário destacar o compromisso com abordagens curriculares apropriadas à faixa etária 

dos beneficiários estudantes vulneráveis por distintas situações em suas vidas. O fato de ser 

instituído um componente curricular (Qualifica) com as adequações previstas em lei, tendo a 

oferta de uma formação técnica e contextualizada aos desafios do mundo do trabalho, sinaliza 

para essa lógica associativa do avanço escolar, poder ser promovido juntamente com a 

formação profissional. 

Estatisticamente é possível perceber-se avanços quanto ao recorte de faixa etária do 

público estudado, frente ao cenário, se em 2016 existiam 2 % de analfabetos, houve um salto 

dessa realidade para um patamar de 1,4 % em 2021, portanto 05(cinco) anos depois tivemos a 

diminuição de 0,6%, no Brasil para termos ideia, a taxa média de analfabetismo gira em 5,6%. 

https://revistas.fw.uri.br/index.php/literaturaemdebate/article/view/4763
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Outro dado relevante diz respeito à taxa distorção idade-ano, sem dúvida esse número diz 

muito quando comparamos os períodos de 2015, por exemplo, quando da implantação do 

PME até o momento atual. Eram 19,2 % (2015) e 13,1% (2021), há um período não 

computado pelo Ministério da Educação de 2021 até 2023, pois teremos como resultado os 

frutos do trabalho realizado a partir do Programa Horizontes e da Escola Anísio Teixeira. No 

programa Horizontes foi formada a turma da 1ª edição (formandos 2020/2021) e 2ª edição 

(2022/2023), em ambos os casos, os números decorrentes desse trabalho terão impactos 

positivos nas estatísticas do município. 

Socialmente é imperioso olharmos para um mundo cada vez mais globalizado a partir 

do advento da era da informação, nos desafiando a sairmos do lugar comum de uma educação 

tradicional, cujo paradigma limitante achata inevitavelmente a condição de ampliação das 

possibilidades dos sujeitos. Ao incorporar práticas pedagógicas na perspectiva de estudantes 

jovens e adultos, considerando suas trajetórias socioculturais, amplia-se a capacidade de 

diálogo epistemológico a partir da realidade do “outro”, pensado a partir de um exercício de 

alteridade. 

As abordagens oferecidas pela BNCC, previstas na orientação dos materiais da FRM 

oferecem possibilidades de ampliação da capacidade de organização sobre o que todo 

estudante da Educação Básica deve saber, apresentando aprendizagens essenciais cuja 

consideração deve estar presente nos currículos como no caso das turmas de correção de fluxo 

via o programa Horizontes e o atendimento das turmas da educação de jovens e adultos. 

Acolher as singularidades dos estudantes tem sido um componente importante desse processo 

que considera a construção curricular em consonância com a realidade de sala de aula.  

Algumas recomendações são importantes, esse estudo está em aberto, a medida como 

foi falado, temos índices a serem totalizados a partir das turmas do Programa Horizontes, 

sendo uma concluinte de 2021 (1ª edição), os dados desse período não foram coletados pelo 

MEC, e a conclusão em 2023 da 2ª edição. Para fins de análise preventivamente, é necessário 

aguardarmos o fechamento do ciclo (2015-2025) de previsão e execução das metas e 

estratégias, fruto do debate público acerca do cumprimento das metas previstas pelo Plano 

Municipal de Educação vigente até fins de 2024.  
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